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PROCESSO CJF – ADM 2016/00019 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 9/2016 
 

O CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL , por intermédio do Pregoeiro, designado pela Portaria n. 
391, de 11 de setembro de 2015, nos termos das disposições contidas na Lei n. 10.520, de 17 de 
julho de 2002, no Decreto n. 5.450, de 31 de maio de 2005, no Decreto n. 7.892, de 23 de janeiro de 
2013, e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Complementar 
n. 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n. 8.538, de 06 de outubro de 
2015, a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, Decreto 7.174 de 12 de maio de 2010 e 
ainda a Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, para Contratação de serviços de comunicação de 
dados entre a sede do Conselho da Justiça Federal e  sua Gráfica, incluindo a instalação dos 
serviços e suporte técnico conforme condições e especificações constantes das cláusulas abaixo e 
dos Módulos I a III, os quais fazem parte integrante do presente edital: 
 
I – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
II – DO OBJETO 
III – DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
IV – DO CREDENCIAMENTO 
V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA CONCESSÃO DO S BENEFÍCIOS À ME/EPP 
VI – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇO 
VII – DA ABERTURA DA SESSÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOS TAS 
VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E PREFERÊNCIAS LEGAI S 
IX – DA NEGOCIAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
X – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
XI – DA HABILITAÇÃO 
XII – DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇO 
XIII – DOS RECURSOS 
XIV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
XV – DO PAGAMENTO 
XVI – DAS PENALIDADES 
XVII – DA GARANTIA 
XVIII – DO CONTRATO 
XIX – DA VISTORIA 
XX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – TERMO DE VISTORIA 
ANEXO III – PLANILHA DE PREÇOS 
ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 
 
I – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
 
1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro, a ser 
realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste 
edital. 
 
2 – No dia 09.06.2016, às 10 horas, será feita a abertura da Sessão Pública, exclusivamente por 
meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
3 – Todas as referências de tempo neste edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
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II – DO OBJETO 
 
1 – A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços de comunicação de dados por meio 
de um circuito dedicado de comunicação de dados digital ponto-a-ponto de 4 (quatro) Mbps, 
utilizando a tecnologia IP, para conexão entre a sede do Conselho da Justiça Federal e sua unidade 
Gráfica, incluindo a instalação dos serviços e suporte técnico de acordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
1.1 – Em caso de discordância existente entre as especifi cações do objeto descritas no 
COMPRASNET e as especificações constantes deste Edi tal, prevalecerão as últimas.  
 
III – DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
1 – Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, encaminhando o pedido até 2 (dois) dias 
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, por meio do correio eletrônico 
cpl@cjf.jus.br cabendo ao pregoeiro, com auxílio do setor responsável pela elaboração do termo de 
referência (se for o caso), decidir a matéria no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
2 – As impugnações deverão ser dirigidas ao pregoeiro por quem tenha poderes para representar a 
licitante ou por qualquer cidadão que pretenda impugnar o ato convocatório nesta qualidade. 
 
3 – Acolhida a impugnação contra o ato convocatório que implique modificação no edital, esta 
modificação será divulgada da mesma forma que se deu a divulgação do texto original, reabrindo-se 
o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
 
4 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do correio eletrônico cpl@cjf.jus.br. 
 
5 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 
endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio do link Acesso 
livre>Pregões>Agendados, para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo 
aos interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 
 
IV – DO CREDENCIAMENTO 
 
1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br (art. 
3º, §1º, do Decreto n. 5.450/2005). 
 
1.1 – O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará 
responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico; 
 
2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, §5º, do Decreto n. 
5.450/2005). 
 
2.1 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema, para imediato bloqueio de acesso; 
 
2.2 – A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos durante a sessão pública. 
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V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA CONCESSÃO DO S BENEFÍCIOS À ME/EPP 
 
1 – Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empre sas que : 
 
1.1 – Atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital; 
 
1.2 – Estejam previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) – do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br; 
 
1.3 – Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos 
termos do inciso I do art. 13 do Decreto n. 5.450/2005. 
 
1.4 – Manifestarem, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumprem plenamente os requisitos 
de habilitação e pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente edital. 
 
2 – Quando da participação das microempresas e empresas de pequeno porte – ME/EPP serão 
adotados os critérios estabelecidos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n. 123/2006. 
 
2.1 – Para o enquadramento das ME/EPP, o fornecedor, no ato de envio de sua proposta, em campo 
próprio do sistema, deverá declarar que atende os requisitos do art. 3º da Lei Complementar n. 
123/2006 para fazer jus aos benefícios da referida Lei; 
 
2.1.1 – Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido as empresas que se 
enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no §4º do art. 3º da Lei Complementar n. 
123/2006. 
 
3 – Não poderão participar deste certame : 
 
3.1 – Empresas que estiverem sob a aplicação da penalidade referente ao art. 87, incisos III e IV da 
Lei n. 8.666/93, do art. 7º da Lei n. 10.520/2002 ou do art. 28 do Decreto n. 5.450/2005. 
 
3.1.1 – A suspensão prevista no art. 87, inciso III, aplica-se apenas no âmbito do CJF; 
 
3.1.2 – Para fins de participação nesta licitação, a penalidade imposta com base no art. 7º da Lei n. 
10.520/2002 abrange apenas os órgãos da União, nos termos do Acórdão 2242/2013, do Plenário do 
Tribunal de Contas da União. 
 
3.2 – Servidor/membro/juiz de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, 
bem assim a empresa da qual tal servidor/membro/juiz seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 
 
3.3 – Empresas que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, 
sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
 
3.4 – Empresa em processo de recuperação judicial ou de falência, sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação; 
 
3.5 – Empresas estrangeiras que não funcionam no País; 
 
3.6 – Empresas que possuem em seu quadro societário pessoa detentora de mandato de deputado 
e/ou senador, desde sua diplomação, nos termos da alínea “a” do inciso I do artigo 54 da 
Constituição Federal; 
 
3.7 – Empresas que possuam registro de impedimento de contratação no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa e inelegibilidade, disponível no portal do 
Conselho Nacional de Justiça; 
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3.8 – Empresas que possuam registros impeditivos de contratação, no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no Portal da Transparência; 
 
3.9 – Empresas cujo objeto social, expresso no estatuto ou contrato social, seja incompatível com o 
objeto da presente licitação. 
 
VI – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇO 
 
1 – Após a divulgação deste edital no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, as licitantes 
deverão encaminhar propostas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e hora 
marcadas para abertura da sessão quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas. 
 
2 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação de senha privativa da licitante 
e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica de preços. 
 
3 – A licitante deverá formular e encaminhar a proposta de preços no idioma oficial do Brasil, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, na qual deverá constar a descrição do objeto 
ofertado com as características mínimas e quantidades estipuladas no Termo de Referência e seus 
anexos. 
 
4 – A licitante deverá na elaboração de sua proposta: 
 
4.1 – Constar os serviços de Instalação, configuração, Suporte Técnico e Manutenção dos 
equipamentos. 
 
4.2 – Considerar o fornecimento, durante a execução contratual, de todos os equipamentos e 
serviços necessários para a conexão ponto a ponto, conforme descrito no item 3.4 do Anexo 
I Termo de Referência. 
 
5 – No campo destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a licitante deverá informar 
os dados complementares e singulares que o caracter izam, quando for o caso, não se 
admitindo a mera cópia do descritivo indicado no Te rmo de Referência, ficando a licitante 
sujeita a desclassificação. 
 
6 – Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas no 
Módulo I – Termo de Referência e seus Anexos. 
 
7 – O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, de acordo com o §3º do art. 64 da 
Lei n. 8.666/93. 
 
8 – Os preços deverão ser finais, acrescidos de todas as despesas e conter somente duas casas 
decimais, não sendo admitidos valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, conforme definido 
no §3º do art. 44 da Lei n. 8.666/93. 
 
9 – Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 
 
10 – A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos durante a sessão pública. 
 
11 – Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará na desclassificação imediata da 
proposta. 
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12 – Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
VII – DA ABERTURA DA SESSÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOS TAS 
 
1 – O pregoeiro, por meio do sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário 
previstos na Cláusula I deste Edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas no prazo 
estipulado, as quais deverão guardar perfeita consonância com as especificações e condições 
detalhadas no Edital. 
 
1.1 – A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico. 
 
2 – O Pregoeiro procederá à análise preliminar das propostas quanto ao atendimento aos requisitos 
deste edital, efetuando a classificação ou desclassificação da proposta, após, dará início à etapa de 
lances das propostas aceitas. 
 
3 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E PREFERÊNCIAS LEGAI S 
 
1 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
2 – Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo informadas do 
recebimento e do respectivo horário de registro e valor. 
 
3 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
 
3.1 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo 
sistema. 
 
3.2 – Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
 
4 – No transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do lance de 
menor valor registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 
 
5 – Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 
e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja 
para menos ou para mais. 
 
6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada, por decisão do Pregoeiro, mediante 
encaminhamento pelo Sistema Eletrônico de aviso de fechamento iminente dos lances, após o qual 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
7 – Após o encerramento da etapa de lances, se houver a participação de ME/EPP e, nessa 
hipótese, ocorrer empate entre as propostas, nos termos da Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, ficará assegurada a estas licitantes, como critério de desempate, preferência de 
contratação. 
 



Conselho da Justiça Federal 

 6

7.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada durante a 
etapa de lances. 
 
7.2 – Para efeito do disposto no subitem 7.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) o Sistema de Pregão Eletrônico, após o encerramento da fase de lances, identificará em coluna 
própria as ME/EPP participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira colocada, caso 
esta não seja uma ME/EPP, e das demais ME/EPP na ordem de classificação; 
 
b) a proposta que se encontrar na faixa até 5% acima da proposta de menor preço estará empatada 
com a primeira colocada e terá o direito de, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para desempate; 
 
c) para viabilizar tal procedimento, o sistema encaminhará mensagem automática, por meio do chat, 
convocando a ME/EPP que se encontra em segundo lugar a fazer sua última oferta no prazo de 5 
(cinco) minutos, sob pena de decair do direito concedido; 
 
d) caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
o sistema convocará as demais ME/EPP participantes na mesma condição, na ordem de 
classificação. Havendo êxito nesse procedimento, o sistema disponibilizará a nova classificação das 
licitantes para fins de aceitação; 
 
e) não havendo êxito, ou não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. Caso 
sejam identificadas propostas de ME/EPP e haja equivalência de valores dentre as empresas que se 
encontram no intervalo estabelecido no subitem 7.1, o sistema fará sorteio eletrônico entre tais 
empresas, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta 
final. 
 
7.3 – O disposto no subitem 7.1 aplicar-se-á quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por ME/EPP. 
 
8 – Constatado empate por equivalência de preço, se dentre as empatadas não houver empresa 
declarante ME/EPP, o sistema automaticamente dará como vencedora a empresa que enviou antes 
a sua proposta. 
 
8.1 – Dentre as empatadas, caso haja empresa declarante ME/EPP, o sistema automaticamente 
dará esta como vencedora do certame. 
 
8.2 – Se houver mais de uma empresa declarante ME/EPP com o mesmo preço, o sistema, 
automaticamente, dará como vencedora do certame, a declarante ME/EPP que primeiro enviou a 
proposta. 
 
9 – Caso as propostas tenham sido enviadas em tempos iguais, o Pregoeiro convocará, depois de 
esgotadas as hipóteses anteriores, as respectivas licitantes para realização de um sorteio presencial. 
 
 
10 – Caso ocorra desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
11 – Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação às 
participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 
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IX – DA NEGOCIAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
1 – Apurada a melhor oferta o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, 
procedendo a sua aceitação. 
 
1.1 – O Pregoeiro poderá encaminhar pelo Sistema Eletrônico contraproposta diretamente à empresa 
licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida uma melhor proposta, 
observando o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas neste Edital. 
 
2 – Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
 
X – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
1 – O critério de julgamento das propostas será o de Menor Preço desde que satisfeitos todos os 
termos estabelecidos neste Edital. 
 
2 – No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrando em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
 
XI – DA HABILITAÇÃO 
 
1 – A habilitação da licitante vencedora será efetuada mediante consulta on-line ao Sistema de 
Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, no que concerne à regularidade dos documentos 
exigidos neste Edital e abrangidos pelo referido sistema, bem como pela documentação 
complementar especificada neste instrumento convocatório. 
 
1.1 – Será avaliada através do SICAF: 

 
a) Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil; 
 
b) Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos Relativos às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
 
c) CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e a Fazenda Municipal, no caso de 
empresa de fora de Brasília; 
 
1.2 - Às licitantes inscritas no SICAF, cuja documentação encontrar-se vencida no referido 

Sistema, será facultada a apresentação da documentação atualizada, no momento da 
habilitação, qual seja: 
 

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND), quanto aos créditos tributários federais administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB e à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional - PGFN, inclusive as contribuições previdenciárias; 
 
a.1) A Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
Relativos aos Tribunais Federais e à Dívida Ativa da União, e a Certidão Negativa, ou Positiva 
com Efeitos de Negativa, de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros emitidas nos termos do Decreto n. 6.106, de 30 de abril de 2007 têm eficácia durante 
o prazo de validade nelas constante; 
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b) CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

 
1.3 – Não sendo possível efetuar as consultas on line dos documentos exigidos para a habilitação, a 
empresa licitante vencedora deverá transmitir os referidos documentos ao correio eletrônico 
cpl@cjf.jus.br, dentro do prazo de 30 (trinta) minutos, contados da solicitação do Pregoeiro. 
 
2 – Documentação complementar: 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva; 
 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei n. 12.440, de 7 de julho de 
2011; 
 
d) Certidão Negativa de improbidade Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) (www.cnj.jus.br), por meio do link Acesso rápido>cadastro de improbidade 
administrativa; 
 
e) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperações Judiciais e Extrajudiciais, expedida 
pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 
f) ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA , emitido por entidade da Administração Federal, 
Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada que comprovem que a LICITANTE 
tenha prestado, ou esteja prestando, serviço igual ou superior ao aqui especificado, em 
termos de largura de banda e tecnologia. 
 
g) Declaração de cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88, e artigo 
27, inciso V, da Lei n. 8.666/93; 
 
h) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do artigo 32, 

§2º, da Lei n. 8.666/93. 
 
2.1 – A documentação elencada no item 2, alíneas “a” a “e” deverá ser encaminhada por meio do 
sistema eletrônico, até 60 (sessenta) minutos após solicitação do Pregoeiro. 
 
2.2 – Para atendimento aos quesitos mencionados nas alíneas “g” e “h” deste item, a licitante deverá 
formalizar as declarações em campo próprio do sistema. 
 
2.3 – Como condição para habilitação será verificada a existência de registros impeditivos de 
contratação, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no Portal 
da Transparência (http://portaltransparencia.gov.br), em atendimento ao disposto no Acórdão 
1793/2011, do Plenário do Tribunal de Contas da União. 
 
3 – O descumprimento das exigências contidas nesta Cláusula determinará a inabilitação da licitante. 
 
4 – Para as ME/EPP a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de 
formalização do ajuste. 
 
4.1 – As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação arrolada no subitem 2.1 desta Cláusula, 
ainda que apresentem alguma restrição. 
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4.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada 
vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
4.2.1 – O prazo que trata o subitem 4.2 poderá ser prorrogado, por igual prazo, a critério da 
administração, nos termos do decreto 8.538/2015 de 6 de outubro de 2015. 
 
4.3 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto nos subitens 4.2 e 4.2.1 desta 
cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da sanção prevista neste edital 
e em lei, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a formalização da avença, ou revogar a licitação. 
 
5 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos 
comprovantes exigidos neste Edital. 
 
6 – No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 
 
7 – Verificado o desatendimento de quaisquer dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante 
classificada subsequente e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as 
exigências deste Edital. 
 
8 – A inabilitação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
9 – Constatado o atendimento dos requisitos habilitatórios, o Pregoeiro habilitará e declarará 
vencedora do certame a licitante correspondente. 
 
XII – DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇO 
 
1 – A licitante vencedora deverá enviar a proposta definitiva de preço, elaborada nos moldes do 
Anexo II deste Edital, por meio do link “Enviar anexo/planilha atualizada”, no prazo de até 60 
(sessenta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no Sistema Eletrônico, sob pena de ser 
considerada desistente, sujeitando-se às sanções previstas na cláusula XVI (Das Penalidades) deste 
Edital. 
 
1.1 – A critério do pregoeiro e por solicitação da licitante o prazo acima determinado poderá ser 
prorrogado. 
 
2 – Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham 
índice e folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca da licitante. 
 
3 – A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou impressa, sem 
alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e dela deverão constar: 
 
3.1 – Razão social da empresa, CNPJ, endereço completo, telefone, correio eletrônico para contato e 
convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato e/ou recebimento/aceite de nota 
de empenho, banco, agência, praça de pagamento e conta corrente, assinatura e nome legível do 
representante legal da empresa responsável pela proposta. 
 
3.1.1 – O endereço e CNPJ informados deverão ser do estabelecimento que de fato emitirá a nota 
fiscal/fatura. 
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3.2 – A DESCRIÇÃO DETALHADA DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS , com indicação de marca, 
modelo e referência do objeto, se for o caso, apontando configurações e outras especificações 
técnicas detalhadas para cada uma das características descritas no Termo de Referência, 
devidamente identificadas. 
 
3.4 – Preço Mensal e Anual (com tributos, insumos e demais encargos da contratação), com exibição 
do valor em algarismos e por extenso, com duas casas decimais, conforme o lance final. 
 
XIII – DOS RECURSOS 
 
1 – Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar motivadamente, dentro do prazo de 
20 (vinte) minutos, a intenção de recorrer durante a sessão pública, em campo próprio no sistema 
eletrônico. Não havendo intenção registrada, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação em favor da 
licitante julgada vencedora. 
 
2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante implicará decadência do direito de 
recurso. 
 
3 – O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recurso manifestada, aceitando-a ou, 
motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 
 
4 – A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões em igual prazo, também via sistema, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa dos seus interesses. 
 
5 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
6 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
7 – Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade superior 
adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento para determinar a 
contratação. 
 
XIV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
1 - As despesas decorrentes da execução do serviço, objeto deste Pregão, correrão à conta de 
contratos firmados com a Caixa Econômica Federal e, a partir de 2016, de recursos específicos 
consignados ao Conselho da Justiça Federal e aos Tribunais Regionais Federais da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª 
Regiões, no Orçamento Feral da União. 
 
1.2 - As notas fiscais deverão ser emitidas eletronicamente e encaminhadas à Seção de Protocolo e 
Expedição do CONTRATANTE, pelo e-mail: protocolo@cjf.jus.br 
 
XV – DO PAGAMENTO 
 
1 – O pagamento será efetuado por ordem bancária, mediante apresentação de fatura/nota fiscal 
com código de barras, emitidos eletronicamente e encaminhados à Seção de Protocolo e Expedição 
do Conselho da Justiça Federal, pelo e-mail: protocolo@cjf.jus.br, até o 10º dia útil, após o atesto 
firmado pela fiscalização e recebimento da correspondente nota fiscal, cujo documento deverá estar 
em conformidade com as condições estabelecidas no Item XII, subitem 3.1.1 deste Edital.  
 
2 – Os pagamentos serão efetuados conforme descrito na Cláusula Sétima do Contrato (Anexo IV). 
 
XVI – DAS PENALIDADES 
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1 – A licitante, em caso de inadimplência, e observado o regular procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei, ficará sujeita, isolada ou 
cumulativamente, às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais previsões legais: 
 
1.1 – ADVERTÊNCIA –  sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as 
quais tenha concorrido. 
 
1.2 – MULTA MORATÓRIA –  de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre 
o valor adjudicado na hipótese de atraso injustificado para a assinatura do contrato. 
 
1.3 – MULTA COMPENSATÓRIA – nas seguintes ocorrências: 
a) De 10% (dez por cento) calculada sobre o valor adjudicado em caso de não regularização da 
documentação, exigida da ME/EPP, no prazo previsto nos subitens 4.2 e 4.2.1 da cláusula XI deste 
instrumento; 
b) De 20% (dez por cento) calculada sobre o valor da proposta em caso de desistência ou 
declaração falsa, relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e da proposta ou 
apresentação de documentação falsa. 
 
1.4 – SUSPENSÃO TEMPORÁRIA –  suspender temporariamente de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei n. 10.520/2002 c/c o art. 28 do 
Decreto n. 5.450/2005, conforme Acórdão 2242/2013, do Plenário do Tribunal de Contas da União. 
 
1.5 – DECLARAÇÃO DE INIDONIEDADE –  ser declarada inidônea, nos termos do inciso IV do art. 
87 da Lei n. 8.666/1993. 
 
2 – As multas previstas nos subitens 1.2 e 1.3 poderão cumular-se com as penalidades dos subitens 
1.1, 1.4 e 1.5. 
 
3 – Nos termos do §3º do art. 86 e do §1º do art. 87 da Lei n. 8.666/93, a multa, caso aplicada após 
regular processo administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela 
Administração ou ser recolhida ao Tesouro por GRU (Guia de Recolhimento da União) no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou, ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente, em conformidade com a legislação específica. 
 
4 – A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula será feita mediante procedimento 
administrativo específico. O CJF comunicará à licitante sua intenção de aplicação da penalidade, 
assegurando-lhe o direito ao contraditório e à defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias, contados a 
partir do recebimento da comunicação. 
 
5 – Decidida pelo CJF a aplicação de sanção, fica assegurado à interessada o uso dos recursos 
previstos em lei. 
 
6 – Após a assinatura do Contrato, em caso de inadimplência, a empresa sujeitar-se-á às 
penalidades nele previstas. 
 
XVII – DA GARANTIA 
 
1 – Para o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenização 
a terceiros e multas eventualmente aplicadas, será exigida garantia correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor total contratado, nos 20 (vinte) dias subsequentes à emissão da ordem de Serviço, 
em uma das modalidades do art. 56, §1º da Lei n. 8.666/93, nos termos constantes da Minuta de 
Contrato. 
 
1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a apresentar nova garantia sempre que necessário, seja por 
expirar o vencimento, alteração por aumento no valor do contrato ou outra necessidade 
indispensável. 
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2 – Não serão aceitos instrumentos de garantia que contenham cláusulas conflitantes com 
dispositivos contratuais ao até mesmo restrinjam-lhe a cobertura ou a sua eficácia. 
 
3. – O termo de garantia será restituído à empresa licitante, após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais. 
 
XVIII – DO CONTRATO  
 
1 – Após a homologação do certame, o CJF convocará a empresa vencedora para, dentro de 5 
(cinco) dias úteis, assinar o contrato, cuja minuta integra este Edital. 
 
2 – A assinatura do contrato será efetuada na Seção de Contrato, localizada no endereço constante 
do item 9 da cláusula XIX deste Edital, devendo a empresa apresentar os documentos elencados no 
item 4 de cláusula XIX. 
 
2.1 - A empresa na assinatura do Contrato deverá: 
 
2.1.1 - Indicar ao Conselho da Justiça Federal, o nome de seu preposto ou empregado com 
competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao CJF, 
juntamente com os números de telefone e fax e o endereço eletrônico que serão utilizados para 
contato. 
 
3 – Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela empresa que tenham 
servido de base para o julgamento, bem como as condições estabelecidas neste edital. 
 
4 – Formalizado o contrato, durante sua vigência, a empresa estará obrigada ao seu cumprimento. 
 
5 – O contrato terá validade de 20 (vinte) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos até o limite definido em lei. 
 
6. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a 
empresa que efetivamente prestará o serviço, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ) deverá ser o mesmo em todos os documentos. Mas para efeito de 
pagamentos dos serviços prestados, a nota fiscal poderá ser emitida com o CNPJ da empresa filial 
onde os serviços foram prestados, juntamente com o CNPJ da empresa matriz. 
 
 
XIX – DA VISTORIA 
 
1 – A empresa licitante, caso julgue conveniente para o correto dimensionamento e cumprimento das 
obrigações, poderá realizar uma vistoria nas instalações do CONTRATANTE para tomar 
conhecimento dos serviços a serem realizados. Não serão admitidas, em hipótese alguma, 
alegações posteriores de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas. 
 
1.1 – A vistoria técnica deverá ocorrer por horário marcado, e será agendada por meio do telefone 
(61) 3022-7420 e/ou 3022-7426. 
 
1.2– O agendamento de vistoria poderá ocorrer até 48 (quarenta e oito) horas antes da data e horário 
de abertura do processo licitatório. 
 
1.3  - A vistoria técnica deverá ser realizada em até, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas da 
abertura do processo licitatório. 

 
XX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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1 – Estabelece-se que a simples apresentação de proposta pelas licitantes implicará a aceitação de 
todas as disposições do presente edital. 
 
2 – Assegura-se a este Conselho o direito de: 
 
2.1 – Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo (art. 43, §3º, da Lei n. 8.666/93), fixando as licitantes, prazos para 
atendimento, vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originalmente da 
proposta; 
 
2.1.1 – Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os 
requisitos estabelecidos neste edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, 
poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que 
comunicará às licitantes, desde logo, a data e horário em que o resultado do julgamento será 
divulgado no sistema eletrônico; 
 
2.1.2 – O Pregoeiro ou a autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por 
técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação; 
 
2.2 – Revogar a presente licitação por razões de interesse público (art. 49, caput, da Lei n. 8.666/93), 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; 
 
2.3 – Adiar a data da sessão pública; 
 
2.4 – Aumentar ou diminuir a quantidade inicialmente contratada, dentro do limite estabelecido nos 
parágrafos 1º e 2º do art. 65 da Lei n. 8.666/93, mantidos os preços oferecidos na proposta final da 
licitante; e,  
 
2.5 – Rescindir unilateralmente o ajuste, nos termos do inciso I do art. 79 da Lei n. 8.666/93, 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
3 – As empresas licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados, em qualquer época ou fase do processo licitatório. 
 
4 – O desatendimento de exigências formais e não essenciais, não importará o afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública do pregão. 
 
5 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação. 
 
6 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentos relativos à presente licitação. 
 
7 – Na contagem dos prazos será observado o disposto no art. 110 da Lei n. 8.666/93. 
 
8 – Os documentos originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao endereço constante no item 9 seguinte. 
 
9 – O edital estará à disposição dos interessados, em meio digital, na Comissão Permanente de 
Licitação, localizada no 1º andar, sala 105, na Sede do CJF, situada no Setor de Clubes Esportivos 
Sul – SCES, Trecho III Polo 8 Lote 9, Brasília/DF, CEP 70.200-003, telefones 3022-7510, 7511 ou 
7513, nos dias úteis, de 9h às 19h, e na internet para download, nos endereços eletrônicos 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.cjf.jus.br – licitações. 
 

Brasília-DF, 27 de maio de 2016. 
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MÁRCIO GOMES DA SILVA 

Pregoeiro 
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PREGÃO ELETRÔNICO n. 9/2016 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Contratação de serviço de comunicação de dados por meio de um circuito dedicado de 
comunicação de dados digital ponto-a-ponto de 4 (quatro) Mbps, utilizando a tecnologia IP, para 
conexão entre a sede do Conselho da Justiça Federal e sua unidade gráfica, incluindo a instalação 
do serviço e suporte técnico, conforme especificações e condições deste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

Nas instalações do CJF localizadas no SAAN, em Brasília-DF, funciona a Seção de 
Serviços Gráficos. 

Essa unidade administrativa, como outra qualquer deste Conselho, necessita de acesso 
aos sistemas informatizados em uso no órgão para desempenhar o serviço a ela demandado, mas, 
por estarem fisicamente separadas da sede do CJF, faz-se necessária a utilização de um link de 
dados para interligação lógica dos dois edifícios. 

Em face da proximidade do encerramento da vigência do contrato 019/2013, faz-se 
necessária uma nova contratação do serviço de comunicação de dados. 

3. ESPECIFICAÇÕES  GERAIS DO SERVIÇO 

3.1. A velocidade mínima de comunicação deverá ser de 4 (quatro) Mbps, simétrica, ou seja, 
mesma velocidade de download e upload nessa velocidade; 

3.1.1. A velocidade de comunicação deve ser considerada como a taxa de transmissão 
efetiva útil, descontados os overheads de protocolo e transmissão; 

3.2. Acordo de nível de serviço (SLA) 

3.2.1. A solução de comunicação de dados ponto a ponto deverá apresentar: 

a) Disponibilidade de, no mínimo, 99,6% (noventa e nove vírgula seis por cento) 
apurados mensalmente. A disponibilidade do serviço será calculada por meio da 
seguinte equação: 

i.   D = (To-Ti)/To  

ii.   em que: 

D = disponibilidade 

To = 43.200, correspondente ao período total de operação esperado em um mês, expresso 

em minutos, ou seja, 30 dias x 24 horas x 60 minutos. 

Ti = somatório dos tempos de indisponibilidade durante o período de operação (1 mês), em 

minutos 
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b) Taxa de perda de pacotes máxima de 2% (dois por cento), medida entre os dois 
roteadores, com amostragem mínima de 10 (dez) minutos. A taxa de perda de pacotes 
será calculada por meio da seguinte equação: 

i. TPP = (NPorigem – Npdestino) / NPorigem 

ii. em que: 

TPP = Taxa de Perda de Pacotes 

NPorigem = Nº de pacotes na origem 

NPdestino = Nº de pacotes no destino 

 
c) Latência máxima de 80ms (oitenta milissegundos), medida entre os dois 
roteadores. 

3.2.2. As ocorrências de indisponibilidade ou degradação do serviço de comunicação deverão 
ser detectadas automaticamente pela CONTRATADA, por meio de central de monitoração, 
devendo ser realizada a abertura de chamado de suporte técnico e comunicação à 
CONTRATANTE; 

3.2.3. A CONTRATADA deverá realizar o pleno reparo do serviço no prazo máximo de 3 
(três) horas , após a abertura de chamado de suporte técnico. Será considerado como pleno 
reparo o restabelecimento do serviço com as características de latência máxima e taxa de 
perda de pacotes definidas neste contrato; 

3.2.4. Todas as atividades que exijam a paralisação ou causem comprometimento da 
qualidade do serviço de comunicação de dados ponto a ponto não poderão ser executadas 
nos horários de expediente do CONTRATANTE (de 7h às 22h, de segunda-feira a sexta-
feira); 

3.2.5. Não serão consideradas como indisponibilidade de serviço as interrupções 
programadas para manutenções preventivas, desde que efetuadas no período compreendido 
entre 22:00 (vinte e duas horas) e 06:00 (seis horas), horário de Brasília, e comunicadas ao 
CJF com antecedência mínima de 3 (três) dias, bem como a falta de energia elétrica nos 
prédios onde os serviços estão instalados; 

3.2.6. Será computado como indisponibilidade todo o tempo decorrido (em minutos) entre o 
início da interrupção do serviço e a sua total recuperação; 

3.2.7. No caso de indisponibilidades reincidentes identificadas num período de 3 (três) horas, 
contado a partir do restabelecimento do acesso, considerar-se-á como tempo de 
indisponibilidade do serviço o início da primeira indisponibilidade até o final da última 
indisponibilidade, quando o serviço estiver totalmente operacional; 

3.2.8. A CONTRATADA deverá realizar teste de verificação de taxa de perda de pacotes no 
circuito, sem ônus adicional para o CJF, sempre que for identificada elevada incidência de 
perda de pacotes, reset de interfaces ou a pedido do CJF; 

3.3. Os circuitos de comunicação deverão ser implementados por meio de fibra ótica ou par 
metálico, sendo vedado o uso de comunicação via rádio; 

3.4. A CONTRATADA deverá fornecer durante a execução contratual todos os 
equipamentos e serviços necessários para a conexão ponto a ponto, incluindo: 

3.4.1. Modems e conversores de mídia; 
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3.4.2. Roteadores; 

3.4.3. Cabos de conexão entre os mesmos; 

3.4.4. Bandejas, trilhos e acessórios para instalação do roteador no rack; 

3.4.5. No break, com capacidade mínima de 1000VA, suficiente para atender a carga do 
roteador e conversor de mídia (apenas para o ponto B); 

3.4.5.1 Ou ainda, poderá ser ofertado No break com capacidade 30% inferior a especificada 
no item 3.4.5, sendo mantida a responsabilidade da prestadora pelo dimensionamento da 
capacidade do equipamento, de forma que supra o fornecimento de energia suplementar para o 
roteador e o conversor de mídia por ela instalados, durante os episódios de queda de energia elétrica 
na ponta B do serviço (unidade do CJF situada no SAAN) 

 
3.4.6. Infraestrutura de passagem até o local de instalação dos equipamentos. 

3.5. A solução de comunicação deverá permitir expansão para, pelo menos, o dobro da velocidade 
solicitada; 

3.6. Os equipamentos roteadores, de propriedade da CONTRATADA, deverão ser configurados 
com acesso de leitura para o CONTRATANTE, inclusive com protocolo SNMP configurado para 
mensuração da qualidade do serviço pelo CONTRATANTE; 

3.7. Não serão aceitos materiais em desacordo com as especificações constantes do presente 
Termo; 

3.8. Deverá ser fornecido suporte técnico durante a execução do contrato, sem custos adicionais, 
sob as seguintes condições: 

3.8.1. Atendimento telefônico (através de número 0800 ou em Brasília) para abertura de 
chamados e solicitação de reparos, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por 
semana, incluindo sábados, domingos e feriados; 

3.8.2. A CONTRATADA quando detectar indisponibilidade ou degradação do serviço, deverá 
abrir um chamado de suporte técnico em seu sistema e comunicar ao CJF a ocorrência , 
informando o número do chamado aberto, assim como a data/hora de sua abertura e a descrição do 
problema identificado; 

3.8.3. Manutenção e assistência técnica em qualquer situação de falha do serviço prestado 
incluindo: equipamentos, acessos ou cabos fornecidos pela CONTRATADA que impactem na 
qualidade do serviço; 

3.8.4. Incluem-se como chamados de suporte técnico os chamados abertos para 
esclarecimento de dúvidas ou para resolução de problemas na solução contratada; 

3.8.5. Os chamados abertos somente poderão ser fechados após concordância do 
CONTRATANTE. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. O prazo para instalação e disponibilização de comunicação ponto a ponto é de no 
máximo 45 (quarenta e cinco) dias corridos , a partir da assinatura do contrato; 

4.2. Garantir um índice de disponibilidade do serviço de, no mínimo, 99,6% (noventa e nove 
vírgula seis por cento), apurados mensalmente; 

4.2.1. Para fins de cálculo de disponibilidade mensal serão contados todos os momentos de 
indisponibilidade da comunicação ponto a ponto, sejam parciais ou totais. 
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4.3. Garantir uma taxa de perda de pacotes máxima de 2% (dois por cento), medida entre os 
dois roteadores; 

4.4. Garantir uma latência máxima de 80ms (oitenta milissegundos), medida entre os dois 
roteadores; 

4.5. Fornecer todos os equipamentos previstos no item 3.4, necessários para a correta 
prestação do serviço; 

4.6 Conceder, na Nota Fiscal/Fatura de Serviços de Telecomunicações do mês 
subsequente o que ocorreu no mês vigente de indisponibilidade, desconto proporcional ao tempo 
de indisponibilidade do serviço; 

4.6. Manter a qualidade dos serviços dentro dos padrões estabelecidos em contrato; 

4.7. Fazer diagnóstico das falhas dos serviços, eliminando os defeitos nos componentes sob 
sua responsabilidade; 

4.8. Atender a reclamações ou pedidos de esclarecimentos do CJF sobre cobrança dos 
Serviços, restituindo qualquer valor cobrado na Nota Fiscal/ Fatura de Serviços de 
Telecomunicações; 

4.9. Fornecer os nomes e contatos de consultores internos ou externos para prestar apoio 
em eventuais esclarecimentos ou problemas técnicos; 

4.10. Prestar os serviços de suporte técnica relativos à prestação do serviço objeto deste 
Termo sem ônus para o CONTRATANTE, utilizando-se, para tanto, de técnicos devidamente 
habilitados e credenciados; 

4.11. Instalar e configurar os serviços de comunicação de dados nos locais e velocidades 
indicadas no Termo de Referência; 

4.12. Agendar a execução dos serviços com a Secretaria de Tecnologia de Informação do 
CJF, com uma antecedência mínima de 01 (um) dia útil; 

4.13. Realizar a operação e a monitoração dos serviços contratados 24 (vinte e quatro) horas 
por dia, 7 (sete) dias por semana, todos os dias do ano; 

4.13.1. Entende-se por Operação: Instalar, configurar e manter os recursos e os 
serviços de telecomunicações necessários, visando o desempenho eficiente e eficaz de toda 
solução contratada; 

4.14. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
técnicos do CJF, em relação à instalação, configuração e problemas detectados, atendendo de 
imediato as solicitações; 

4.15. Prestar os serviços de suporte técnico e manutenção dos equipamentos, por 
profissionais capacitados, a fim de garantir a disponibilidade e o bom funcionamento dos serviços 
contratados, nos termos deste Termo; 

4.16. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao 
patrimônio do CJF, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

4.17. Disponibilizar um número de telefone local em Brasília, ou 0800, e endereço de e-mail 
para abertura de chamados ao serviço contratado; 

4.18. Acatar as exigências do Poder Público e pagar as multas que lhe sejam impostas pelas 
autoridades, assegurado o direito de ampla defesa; 

4.19. Garantir sigilo e inviolabilidade das informações que eventualmente possa ter acesso 
durante os procedimentos de instalação e manutenção de seus equipamentos, bem como durante a 
operação do serviço; 
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4.20. Ser responsável pelo pagamento das despesas de custeio do deslocamento do(s) 
seu(s) técnico(s) às dependências do CJF, bem como por todas as despesas de transporte, diárias, 
seguro ou quaisquer outros custos envolvidos na prestação dos serviços contratados; 

4.21. Arcar com todos os encargos sociais trabalhistas e tributos de qualquer espécie que 
venham a ser devidos em decorrência da execução dos serviços contratados; 

4.22. Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, 
desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante todo o Contrato, 
dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de aplicação das 
penalidades previstas, caso os prazos e condições não sejam cumpridas; 

4.23. Comunicar formal e imediatamente ao CJF, todas as ocorrências anormais ou de 
comprometimento da execução dos serviços contratados. 

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidas em contrato; 

5.2. Prover a infraestrutura de climatização, alimentação de energia elétrica e local de instalação 
necessárias para a prestação dos Serviços, ficando excluídos desta obrigação qualquer outro 
requisito necessário à conexão entre o CJF e a Gráfica, os quais, se necessários, ficarão a cargo 
da CONTRATADA; 

5.3. Instalar e manter a rede interna dentro das especificações técnicas necessárias ao 
funcionamento do circuito; 

5.4. Comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade observada na prestação dos Serviços. 

6. VIGÊNCIA 

6.1. O Contrato deverá ter vigência de 20 (vinte) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite definido em lei. 

7. UNIDADE GESTORA/ FISCALIZADORA DO CONTRATO 

7.1. O Chefe da Seção de Suporte à Infraestrutura (SESINF) será o gestor do contrato e 
acompanhará sua execução, devendo proceder a orientação, fiscalização e interdição da sua 
execução, se necessário, a fim de garantir o exato cumprimento das condições estabelecidas em 
contrato; 

7.2. O representante da Área Administrativa (Fiscal Administrativo do Contrato), indicado pela 
autoridade competente dessa área, fiscalizará o contrato quanto aos aspectos administrativos, tais 
como a verificação de regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento. 

8. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

8.1. O Contratante poderá acrescer ou suprimir em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado, mantidas as mesmas condições estipuladas no presente Termo de Referência, sem 
que caiba à CONTRATADA qualquer reclamação; 

8.2. É facultada a supressão além dos limites acima estabelecidos mediante acordo entre as partes. 
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9. VISTORIA 

9.1. A vistoria ao local de instalação do serviço (sede do CJF e Prédio da gráfica) é facultada a 
licitante, não sendo admitida qualquer alegação posterior, para qualquer fim, de desconhecimento 
sobre as condições dos locais para a realização dos trabalhos decorrentes da presente licitação, 
devendo a licitante comprometer-se a manter sigilo sobre todas as informações a que teve acesso 
em decorrência das vistorias realizadas; 

9.2. Durante a vistoria as licitantes deverão observar, entre outros aspectos, o grau de dificuldade 
dos serviços, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento dos 
mesmos; 

9.3. A vistoria na sede do CJF e no prédio da gráfica deverá ser efetuada em Brasília, no endereço 
SCES TRECHO 03 POLO 08 LOTE 09, devendo ser previamente agendada com a equipe técnica 
do CONTRATANTE, nos dias úteis, no período desde a publicação do Edital até 1 (um) dia antes 
da abertura da licitação; 

9.4. Quando da realização da vistoria, as licitantes receberão cópia do comprovante fornecido pelo 
Contratante, conforme modelo do Anexo II. 

10. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

Recomenda-se que seja exigido das licitantes em suas propostas o cumprimento das 
seguintes cláusulas, além daquelas editadas pela CPL: 

10.1. Apresentação, por parte da empresa licitante, de atestado de capacidade técnica, 
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem que ela tenha 
prestado, ou esteja prestando, serviço igual ou superior ao aqui especificado, em termos de largura 
de banda e tecnologia; 

10.2. A Planilha de Formação de Preços constante do Anexo I deverá ser integralmente 
preenchida, discriminando-se os valores totais e unitários dos serviços; 

11. RECEBIMENTO 

11.1. O prazo máximo para instalação do circuito será de 45 (quarenta e cinco) dias 
corridos , contados após a assinatura do contrato; 

11.2. A CONTRATADA deverá realizar testes no circuito visando a comprovação dos 
requisitos de largura de banda, latência e taxa de perda de pacotes esperados; 

11.3. Após a comunicação formal da CONTRATADA sobre a conclusão da instalação e 
realização dos testes no circuito ponto-a-ponto, será emitido Termo de Recebimento Provisório - 
TRP; 

11.4. No prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da emissão do TRP, o 
CJF validará o correto funcionamento do circuito, e caso o serviço esteja atendendo aos 
parâmetros mínimos exigidos, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo. 

12. DAS PENALIDADES 

12.1. Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, 
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
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comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 
à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato 
e das demais cominações legais; 

12.2. Além do previsto no subitem anterior, pela inexecução total ou parcial do objeto do 
Contrato e pela verificação de quaisquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 
8.666/93, a administração poderá aplicar as seguintes penalidades, sem o prejuízo de outras: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal do serviço por dia de atraso na 
instalação do circuito de comunicação de dados contratado, até o limite de 15 (quinze) dias 
corridos, caracterizando inexecução parcial; 

12.2.3. Multa de 2% (dois por cento) do valor mensal do serviço para cada dia em que 
ocorrerem indisponibilidades do serviço de suporte/manutenção ou da central de abertura de 
chamados; 

12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal do serviço, por cada ocorrência 
da não abertura automática de chamado de suporte técnico, por parte da CONTRATADA, em 
caso de indisponibilidade do serviço identificada pela CONTRATANTE; 

12.2.5. Multa de 10% (dez por cento) do valor mensal dos serviços, na ocorrência de 
descumprimento de qualquer dos níveis de qualidade do serviço definidos no item 3.2 
(disponibilidade ou taxa de erros máxima ou latência), por 3 (três) meses consecutivos ou 5 
(cinco) meses intervalados, em um período de 12 (doze) meses; 

12.2.6.  Multa de 10% (dez por cento) de valor mensal do serviço, por ocorrência de 
atraso superior a 60 (sessenta) dias, após solicitação do CONTRATANTE, para o envio de 
correções das Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo ao serviço efetivamente 
prestado; 

12.2.7. A inexecução total ou parcial dos serviços de comunicação de dados, por parte 
da CONTRATADA poderá ensejar a rescisão contratual ou a aplicação da multa no 
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor global contratado ou sobre a parte não 
executada; 

12.2.8. Independentes das multas e penalidades aqui descritas também serão aplicados 
DESCONTOS por tempo de indisponibilidade do serviço; 

12.2.9. Os descontos serão calculados e cobrados na forma do Item 13.8 deste Termo 
de Referência. 

13. PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado mensalmente mediante a apresentação de Notas Fiscais/Faturas, 
correspondente aos serviços efetivamente executados e aceitos definitivamente, e já aplicados os 
devidos descontos e glosas em função do não atendimento dos níveis de serviços; 

13.2. A data de início de cobrança dos serviços deverá observar a data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo; 

13.3. O pagamento dos serviços de instalação da rede será realizado em uma única vez, após o 
recebimento definitivo previsto no item 11; 

13.4. Os custos relativos à desativação e retirada dos equipamentos ao final da vigência do contrato, 
deverão estar inclusos no total da contratação; 
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13.5. Os valores a serem faturados concernentes aos serviços objeto desta contratação estarão 
sujeitos a glosas e descontos, de acordo com os níveis de serviço estabelecidos no item 3.2.1; 

13.6. O pagamento referente ao mês de ativação ou de desativação dos serviços será proporcional 
ao número de dias do mês comercial, considerado este como sendo de 30 (trinta) dias corridos; 

13.7. Mensalmente, a CONTRATADA apurará os tempos de indisponibilidade (em minutos) do 
serviço, considerando as ocorrências desde a zero hora do primeiro dia até as 24h (vinte e quatro 
horas) do último dia do mês anterior ao da apuração e calculará o total do desconto a ser concedido. 
O valor do desconto pelo serviço não prestado será calculado pela fórmula a seguir, e ressarcido ao 
CJF na Nota Fiscal/Fatura dos serviços com vencimento no mês seguinte ao da apuração; 

DSC = (1 – D) * P, em que: 

DSC = desconto em R$ (Reais), relativo ao tempo de indisponibilidade do circuito; 

D = índice de disponibilidade 

P = preço mensal do circuito dedicado 

13.8. O CONTRATANTE confrontará a Nota Fiscal/Fatura do serviço com os dados existentes em 
seu sistema de monitoração  e, caso sejam encontradas indisponibilidades e violações dos níveis 
de serviço superiores as relatadas pela CONTRATADA, o valor da diferença será glosado da fatura, 
caso a CONTRATADA não consiga justificar as diferenças; 

13.9. O CONTRATANTE manterá registro das ocorrências para fins de apuração paralela dos 
tempos de indisponibilidade; 

13.10. O CONTRATANTE confrontará a fatura do serviço com os dados existentes em seu 
sistema e, caso sejam encontradas tempo de indisponibilidade maior do que o tempo informado na 
fatura, o valor da diferença deverá será deduzido da fatura; 

13.11. No caso de discordância das glosas aplicadas na Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA 
posteriormente deverá apresentar o recurso que será analisado pela Área Administrativa; 

13.12. Se a decisão da Administração for favorável ao recurso da CONTRATADA, a mesma 
emitirá Nota Fiscal/Fatura de cobrança adicional para que seja efetuado o pagamento referente ao 
custo glosado; 

13.13. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência; 

13.14. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, durante a 
execução dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições, de acordo com as exigências 
contidas no Termo de Referência e seus anexos; 

13.15. Os preços cotados serão fixos e irreajustáveis nos primeiros 12 (doze) meses da 
contratação. Somente após esse período os serviços poderão ser reajustados mediante negociação 
entre as partes, momento no qual, será apreciada a possibilidade da aplicação do índice setorial IST 
ou outro divulgado pela ANATEL, no período entre o mês básico da apresentação da proposta e o 
mês anterior ao reajuste, compreendendo sempre o período de 12 meses, de acordo com a seguinte 
fórmula: 

 
PR = __IMR__ x PA, onde: 

      IMM 
 

PR = Preço reajustado 
IMR = Índice do IST ou outro divulgado pela ANATEL do mês anterior ao reajuste 
IMM = Índice do IST ou outro divulgado pela ANATEL do mês de apresentação da proposta 
PA = Preço anteriormente praticado 
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13.16. A administração antes de conceder o reajuste poderá exigir que a CONTRATADA 
apresente planilha demonstrativa com a efetiva variação de seus custos ocorrida no período do 
reajuste proposto. 

14. GARANTIA DO CONTRATO 

14.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, 
inclusive indenização a terceiros e multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA se obriga a 
oferecer, como prestação de garantia, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 
contratado; 

14.2. A CONTRATADA ficará obrigada a apresentar nova garantia sempre que necessário, 
seja por expirar o vencimento, alteração por aumento no valor do contrato ou outra necessidade 
indispensável; 

14.3. Não serão aceitos instrumentos de garantia que contenham cláusulas conflitantes com 
dispositivos contratuais ao até mesmo restrinjam-lhe a cobertura ou a sua eficácia; 

14.4. O termo da garantia será restituído à CONTRATADA, após o cumprimento integral de 
todas as obrigações contratuais. 

15. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. O circuito deverá interligar as seguintes localidades: 

Ponto A = Sede do Conselho da Justiça Federal 
SCES TRECHO III, POLO 08, LOTE 09, Brasília-DF 
CEP 70.200-003 
(61) 3022-7400/ 7403. 
 
Ponto B = Gráfica do Conselho da Justiça Federal 
SAAN Q.01 Lote 10/70, Brasília-DF 
CEP 70.632-100 

16. (...) 
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ANEXO II – TERMO DE VISTORIA 

 

TERMO DE VISTORIA 

 

 

 Declaro, para fins de participação no Pregão 9/2016, que o representante da 

empresa _____________, CNPJ _______________, Sr(a) 

________________________________________, vistoriou o ambiente técnico do 

CJF e proclama estar ciente da complexidade da execução dos serviços, bem como 

dos termos e condições descritos no respectivo edital e seus anexos. 

 

Brasília-DF, ____/____/____ 

 

_______________________________________________________ 

Representante da empresa 

 

 

_______________________________________________________ 

Representante da Secretaria de Tecnologia da Inform ação 
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ANEXO III – PLANILHA DE PREÇOS 

 

Item Descrição Qtd 
(meses)  Valor Mensal  Valor Total   

1.1 
Instalação inicial do 
serviço de 
comunicação. 

N/A N/A 
R$__ 

 

1.2 

Serviços de 
comunicação entre a 
sede do CJF e o prédio 
da Gráfica. 

20 R$___ R$___ 

Valor Total Proposto R$___ 
 

 

Observações: 
 

a) Informar o prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 
60(sessenta) dias ; 

b) Informar o prazo de instalação do circuito que não poderá ser superior a 45 
(quarenta e cinco) dias corridos , contados a partir da assinatura do contrato 
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PREGÃO ELETRÔNICO n. 9/2016 

ANEXO IV – MODELO DE CONTRATO  
 

CONTRATO N. xx/2016 - CJF 
 

Contrato de Serviços, firmado entre o CONSELHO 

DA JUSTIÇA FEDERAL e a empresa 

__________________. 

 
CONTRATANTE: UNIÃO: por intermédio do CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - CJF , Órgão 

integrante do Poder Judiciário, inscrito no CNPJ/MF n. 00.508.903/0001-

88, com sede no SCES Trecho III, Polo 8, Lote 9, Brasília-DF, neste ato 

representado por sua Diretora-Geral, a Senhora 

_________________________, brasileira, inscrita no CPF/MF n. 

_________________ e portadora da Carteira de Identidade n. 

______________ - ________, residente e domiciliada em Brasília - DF.  

 
CONTRATADA: ______________________________________ , com sede na  

_____________________________________, inscrita no CNPJ/MF n. 

_________________, neste ato representada por seu Sócio-

Administrador, o Senhor _____________________, brasileiro, inscrito 

no CPF/MF sob o n. ______________ e portador da Carteira de 

Identidade n. ___________ - ___________, residente e domiciliado em 

Brasília - DF. 

As partes celebram o presente CONTRATO com fundamento na ____, em 
conformidade com as informações constantes no Processo n.2016/0019, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O objeto deste Contrato consiste na contratação de serviços de comunicação de dados por 
meio de um circuito dedicado de comunicação de dados digital ponto-a-ponto de 4 (quatro) Mbps, 
utilizando a tecnologia IP, para conexão entre a sede do Conselho da Justiça Federal e sua unidade 
Gráfica, incluindo a instalação dos serviços e suporte técnico, em estrita conformidade com as 
características técnicas obrigatórias, quantitativos e condições estabelecidas neste Contrato, nos 
seus Anexos: I - Termo de Referência e III – Planilha de preços, na proposta da CONTRATADA e 
tudo que consta do Pregão Eletrônico n. xx/2016, que ficam fazendo parte integrante do presente 
contrato, independente de sua transcrição. 

1.2 O detalhamento do objeto é apresentado no Anexo I – Termo de Referência, os quais aderem a 
este contrato e dele fazem parte, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÕES GERAIS DOS SERVIÇ OS E LOCAL DE EXECUÇÃO 
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2.1. A velocidade mínima de comunicação deverá ser de 4 (quatro) Mbps, simétrica, ou seja, mesma 
velocidade de download e upload nessa velocidade. 

2.1.1 -  A velocidade de comunicação deve ser considerada como a taxa de transmissão efetiva 
útil, descontados os overheads de protocolo e transmissão. 

2.2. Acordo de nível de serviço (SLA) 

2.2.1. A solução de comunicação de dados ponto a ponto deverá apresentar: 
a) Disponibilidade de, no mínimo, 99,6% (noventa e nove vírgula seis por cento) 
apurados mensalmente. A disponibilidade do serviço será calculada por meio da seguinte 
equação: 

i.   D = (To-Ti)/To  

ii.   em que: 

D = disponibilidade 

To = 43.200, correspondente ao período total de operação esperado em um mês, 
expresso em minutos, ou seja, 30 dias x 24 horas x 60 minutos. 

Ti = somatório dos tempos de indisponibilidade durante o período de operação (1 mês), 
em minutos 
b) Taxa de perda de pacotes máxima de 2% (dois por cento), medida entre os dois 
roteadores, com amostragem mínima de 10 (dez) minutos. A taxa de perda de pacotes 
será calculada por meio da seguinte equação: 

i. TPP = (NPorigem – Npdestino) / NPorigem 

ii. em que: 

TPP = Taxa de Perda de Pacotes 

NPorigem = Nº de pacotes na origem 

NPdestino = Nº de pacotes no destino 

 

c) Latência máxima de 80ms (oitenta milissegundos), medida entre os dois 
roteadores. 

2.2.2. As ocorrências de indisponibilidade ou degradação do serviço de comunicação deverão 
ser detectadas automaticamente pela CONTRATADA, por meio de central de monitoração, 
devendo ser realizada a abertura de chamado de suporte técnico e comunicação à 
CONTRATANTE; 

2.2.3. A CONTRATADA deverá realizar o pleno reparo do serviço no prazo máximo de 3 
(três) horas , após a abertura de chamado de suporte técnico. Será considerado como pleno 
reparo o restabelecimento do serviço com as características de latência máxima e taxa de perda 
de pacotes definidas neste contrato); 

2.2.4. Todas as atividades que exijam a paralisação ou causem comprometimento da 
qualidade do serviço de comunicação de dados ponto a ponto não poderão ser 
executadas nos horários de expediente do CONTRATANTE (de 7h às 22h, de segunda-
feira a sexta-feira); 
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2.2.5. Não serão consideradas como indisponibilidade de serviço as interrupções 
programadas para manutenções preventivas, desde que efetuadas no período 
compreendido entre 22:00 (vinte e duas horas) e 06:00 (seis horas), horário de Brasília, 
e comunicadas ao CJF com antecedência mínima de 3 (três) dias, bem como a falta de 
energia elétrica nos prédios onde os serviços estão instalados; 

2.2.6. Será computado como indisponibilidade todo o tempo decorrido (em minutos) 
entre o início da interrupção do serviço e a sua total recuperação; 

2.2.7. No caso de indisponibilidades reincidentes identificadas num período de 3 (três) horas, 
contado a partir do restabelecimento do acesso, considerar-se-á como tempo de 
indisponibilidade do serviço o início da primeira indisponibilidade até o final da última 
indisponibilidade, quando o serviço estiver totalmente operacional; 

2.2.8. A CONTRATADA deverá realizar teste de verificação de taxa de perda de pacotes no 
circuito, sem ônus adicional para o CJF, sempre que for identificada elevada incidência de perda 
de pacotes, reset de interfaces ou a pedido do CJF; 

2.3. Os circuitos de comunicação deverão ser implementados por meio de fibra ótica ou par metálico, 
sendo vedado o uso de comunicação via rádio; 

2.4. A CONTRATADA deverá fornecer durante a execução contratual todos os equipamentos e 
serviços necessários para a conexão ponto a ponto, incluindo: 

a) Modems e conversores de mídia; 

b) Roteadores; 

c) Cabos de conexão entre os mesmos; 

d) Bandejas, trilhos e acessórios para instalação do roteador no rack; 
e) No break, com capacidade mínima de 1000VA, suficiente para atender a carga do roteador e 
conversor de mídia (apenas para o ponto B); 

f) Infraestrutura de passagem até o local de instalação dos equipamentos. 

2.5. A solução de comunicação deverá permitir expansão para pelo menos o dobro da velocidade 
solicitada; 

2.6. Os equipamentos roteadores, de propriedade da CONTRATADA, deverão ser configurados com 
acesso de leitura para o CONTRATANTE, inclusive com protocolo SNMP configurado para 
mensuração da qualidade do serviço pelo CONTRATANTE; 

2.7. Não serão aceitos materiais em desacordo com as especificações constantes do presente 
Termo; 
2.8. Deverá ser fornecido suporte técnico durante a execução do contrato, sem custos adicionais, 
sob as seguintes condições: 

2.8.1. Atendimento telefônico (através de número 0800 ou em Brasília) para abertura de 
chamados e solicitação de reparos, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias 
por semana, incluindo sábados, domingos e feriados; 

2.8.2. A CONTRATADA quando detectar indisponibilidade ou degradação do serviço, deverá 
abrir um chamado de suporte técnico em seu sistema e comunicar ao CJF a ocorrência , 
informando o número do chamado aberto, assim como a data/hora de sua abertura e a descrição 
do problema identificado; 

2.8.3. Manutenção e assistência técnica em qualquer situação de falha do serviço prestado 
incluindo: equipamentos, acessos ou cabos fornecidos pela CONTRATADA que impactem na 
qualidade do serviço; 
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2.8.4. Incluem-se como chamados de suporte técnico os chamados abertos para 
esclarecimento de dúvidas ou para resolução de problemas na solução contratada; 

2.8.5. Os chamados abertos somente poderão ser fechados após concordância do 
CONTRATANTE. 

2.9 – O circuito deverá interligar as seguintes localidades: 

Ponto A = Sede do Conselho da Justiça Federal 
SCES TRECHO III, POLO 08, LOTE 09, Brasília-DF 
CEP 70.200-003 
(61) 3022-7420 

Ponto B = Gráfica do Conselho da Justiça Federal 
SAAN Q.01 Lote 10/70, Brasília-DF 
CEP 70.632-100 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO SUPORTE TÉCNICO E ASSISTÊNCI A TÉCNICA 

3.1. Deverá ser fornecido suporte técnico durante a vigência deste Contrato, sem custos adicionais, 
sob as seguintes condições: 

3.1.1. Atendimento telefônico (através de número 0800 ou em Brasília) para abertura de chamados e 
solicitação de reparos, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, 
incluindo sábados, domingos e feriados.  

3.1.2. A CONTRATADA deve abrir um chamado em seu sistema e, ao fazer a ligação telefônica para 
informar ao CJF a ocorrência do problema, deve, também, informar o número do chamado aberto, 
assim como a data/hora de sua abertura e a descrição do problema identificado; 

3.1.3. Manutenção e assistência técnica em qualquer situação de falha da solução contratada ou 
qualquer outro dispositivo, acesso ou cabo fornecido pela CONTRATADA que impacte na qualidade 
do serviço; 

3.1.4. Ao ser efetuada a abertura de chamado, deve ser atribuído um número ao mesmo e informado 
ao CONTRATANTE imediatamente. 

3.1.5. Incluem-se como chamados de suporte técnico os chamados abertos para esclarecimento de 
dúvidas ou para resolução de problemas na solução contratada. 

3.1.6. Os chamados abertos somente poderão ser fechados após concordância de servidor 
designado pelo CONTRATANTE. 

3.1.7. O CONTRATANTE informará as pessoas autorizadas a abrir e fechar chamados junto à 
empresa fornecedora. 

CLÁUSULA QUARTA - DA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA E DOS ENC ARGOS SOCIAIS 

As partes desde já ajustam que não existirá para o CONTRATANTE qualquer solidariedade em 
relação ao cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias para com os profissionais da 
CONTRATADA destacados para executar os serviços, cabendo a esta assumir, de forma exclusiva, 
todos os ônus advindos da relação empregatícia, entre os quais os encargos provenientes de 
qualquer acidente que venha a vitimar um ou mais dos profissionais destacados, assim como por 
tudo mais quanto as leis sociais e trabalhistas lhes assegurem, inclusive férias, 13º salário, aviso-
prévio, indenizações, etc.  

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE S DAS PARTES  

5.1. Além das obrigações expressamente previstas neste Contrato e de outras decorrentes da 
natureza do ajuste, deverá a CONTRATADA : 
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a) instalar e disponibilizar a comunicação ponto a ponto no prazo máximo de 45 (quarenta e 
cinco) dias corridos, a partir da assinatura deste contrato ;  

a.1) O prazo instalação só poderá ser prorrogado em casos excepcionais observados os seguintes 
requisitos mínimos: 

a.1.1) o pedido deverá ser formulado por escrito; 

a.1.2) o prazo para encaminhamento não poderá ultrapassar o prazo previsto para entrega/instalação 
da solução; e 

a.1.3) os motivos alegados pela CONTRATADA deverão basear-se em fatos supervenientes ou 
imprevisíveis devidamente comprovados. 

b) Garantir um índice de disponibilidade mensal de, no mínimo, 99,6% (noventa e nove vírgula seis 
por cento) do serviço; 

b.1) Para fins de cálculo de disponibilidade mensal serão contados todos os momentos de 
indisponibilidade da comunicação ponto a ponto, sejam parciais ou totais. 

c) Conceder, na Nota Fiscal/Fatura de Serviços de Telecomunicações referente ao mês em que 
ocorreu a indisponibilidade, desconto proporcional ao tempo de indisponibilidade do serviço; 

d) Manter a qualidade dos serviços dentro dos padrões estabelecidos em contrato; 

e) Fazer diagnóstico das falhas dos serviços, eliminando os defeitos nos componentes sob sua 
responsabilidade; 

f) Atender a reclamações ou pedidos de esclarecimentos do CJF sobre cobrança dos Serviços, 
restituindo qualquer valor cobrado na Nota Fiscal/ Fatura de Serviços de Telecomunicações; 

g) Fornecer os nomes e contatos de consultores internos ou externos para prestar apoio em 
eventuais esclarecimentos ou problemas técnicos; 

h) Prestar os serviços de suporte técnica relativos à prestação do serviço objeto deste Termo sem 
ônus para o CONTRATANTE, utilizando-se, para tanto, de técnicos devidamente habilitados e 
credenciados; 

i) Instalar e configurar os serviços de comunicação de dados nos locais e velocidades indicadas no 
Termo de Referência; 

j) Agendar a execução dos serviços com a Secretaria de Tecnologia de Informação do CJF, com 
uma antecedência mínima de 01 (um) dia útil; 

k) Realizar a operação dos serviços contratados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 
semana, todos os dias do ano; 

k.1)Entende-se por Operação: Instalar, configurar e manter os recursos e os serviços de 
telecomunicações necessários, visando o desempenho eficiente e eficaz de toda solução contratada; 

l) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos do CJF, 
em relação à instalação, configuração e problemas detectados, atendendo de imediato as 
solicitações; 

m) Prestar os serviços de suporte técnico e manutenção dos equipamentos, por profissionais 
capacitados, a fim de garantir a alta disponibilidade e o bom funcionamento dos serviços contratados, 
nos termos deste Termo; 

n) Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio 
do CJF, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa, procedendo imediatamente aos 
reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

o) Disponibilizar um número de telefone local em Brasília, ou 0800, e endereço de e-mail para 
abertura de chamados ao serviço contratado; 
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p) Acatar as exigências do Poder Público e pagar as multas que lhe sejam impostas pelas 
autoridades, assegurado o direito de ampla defesa; 

q) Garantir sigilo e inviolabilidade das informações que eventualmente possa ter acesso durante os 
procedimentos de instalação e manutenção de seus equipamentos, bem como durante a operação 
do serviço; 

r) Ser responsável pelo pagamento das despesas de custeio do deslocamento do(s) seu(s) técnico(s) 
às dependências do CJF, bem como por todas as despesas de transporte, diárias, seguro ou 
quaisquer outros custos envolvidos na prestação dos serviços contratados; 

s) Arcar com todos os encargos sociais trabalhistas e tributos de qualquer espécie que venham a ser 
devidos em decorrência da execução dos serviços contratados; 

t) Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, 
eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante todo o Contrato, dentro dos 
prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de aplicação das penalidades 
previstas, caso os prazos e condições não sejam cumpridas; 

u) Comunicar formal e imediatamente ao CJF, todas as ocorrências anormais ou de 
comprometimento da execução dos serviços contratados; 

v) Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação 

5.2 - Poderá o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA a comprovação das 
condições referidas na alínea "v" do item 5.1. 

5.3 - Além das obrigações previstas neste Contrato e de outras decorrentes da natureza do ajuste, 
deverá o CONTRATANTE : 

a) efetuar os pagamentos de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste 
Contrato; 

b) prover a infraestrutura de climatização, alimentação de energia elétrica e local de instalação 
necessárias para a prestação dos serviços, ficando excluídos desta obrigação qualquer outro 
requisito necessário à conexão entre o CJF e a Gráfica, os quais, se necessários, ficarão a cargo da 
CONTRATADA; 

c) Instalar e manter a rede interna dentro das especificações técnicas necessárias ao funcionamento 
do circuito;  

d) permitir o acesso às suas dependências de representante da CONTRATADA, devidamente 
credenciado e identificado; 

e) comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade observada na prestação dos Serviços; 

f) fiscalizar o cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

6.1 - As partes ajustam que os preços a serem cobrados pela instalação e prestação dos serviços 
serão aqueles constantes do Anexo II (Planilha de Preços) deste Contrato e da proposta da 
CONTRATADA. 

6.2. Os custos relativos à desativação e retirada dos equipamentos ao final da vigência do contrato, 
deverão estar inclusos no total da contratação 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

7.1 - O recebimento e a aceitação do objeto deste contrato obedecerão no que couber, ao disposto 
no Art. 73, incisos II, e seus parágrafos, art. 75 e art. 76 da Lei n.º 8.666/93. 
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7.2 – A CONTRATADA instalará o circuito contratado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
corridos, contados da assinatura deste. 

7.2 – Após a instalação a CONTRATADA deverá realizar testes no circuito visando a 
comprovação dos requisitos de largura de banda, latência e taxa de perda de pacotes 
esperados. 

a) Após a comunicação formal da CONTRATADA sobre a conclusão da instalação e 
realização dos testes no circuito ponto-a-ponto, será emitido Termo de Recebimento 
Provisório - TRP; 

b) No prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da emissão do TRP, o CJF 
validará o correto funcionamento do circuito, e caso o serviço esteja atendendo aos 
parâmetros mínimos exigidos, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo. 

7.2.1 - O recebimento definitivo da solução será efetuado após os testes de funcionamento e ficará 
condicionado, ainda, ao atendimento de todas as eventuais pendências existentes. 

7.2.2 – A CONTRATADA deverá providenciar a substituição do(s) item(ns) recusado(s) no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da comunicação, feita pelo 
CONTRATANTE. 

7.3. Os serviços ora contratados serão cobrados por meio de Notas Fiscais/Faturas com código de 
barras, emitidas pela CONTRATADA. 

7.3.1. A data de início de cobrança dos serviços deverá observar a data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 

7.4. O pagamento do serviço de instalação da rede será realizado em uma única vez, após o 
recebimento definitivo previsto no subitem 7.2 e aposição do Atesto no verso da Nota Fiscal de 
cobrança que ficará a cargo da Secretaria de Tecnologia da Informação do CONTRATANTE. 

7.5. Os valores a serem faturados concernentes aos serviços de comunicação de dados, objeto 
desta contratação estarão sujeitos a glosas e descontos, de acordo com os níveis de serviço 
estabelecidos no item 2.2.1 deste Termo. 

7.6 – O pagamento dos serviços de comunicação de dados entre a sede do CJF e o prédio da 
Gráfica será efetuado mensalmente, por ordem bancária, mediante apresentação de Notas 
Fiscais/Faturas com código de barras até o 10º dia útil, correspondente aos serviços efetivamente 
executados e aceitos definitivamente, e já aplicados os devidos descontos e glosas em função do 
não atendimento dos níveis de serviços. 

7.7. O pagamento referente ao mês de ativação ou de desativação dos serviços será proporcional ao 
número de dias do mês comercial, considerado este como sendo de 30 (trinta) dias corridos. 

7.8 - Mensalmente, a CONTRATADA apurará os tempos de indisponibilidade do serviço, 
considerando as ocorrências desde a zero hora do primeiro dia até as 24h (vinte e quatro horas) do 
último dia do mês anterior ao da apuração e calculará o total do desconto a ser concedido. O valor do 
desconto pelo serviço não prestado será calculado pela fórmula a seguir, e ressarcido ao CJF na 
Nota Fiscal/Fatura dos serviços com vencimento no mês seguinte ao da apuração. 

7.8.1 - Fórmula de cálculo dos descontos: total de horas de indisponibilidade, multiplicado pelo valor 
mensal do contrato e dividido por 720. Eventual fração de hora resultante do somatório de tempos de 
indisponibilidade será ajustada para hora. 

7.9. O CONTRATANTE confrontará a Nota Fiscal/Fatura do serviço com os dados existentes em seu 
sistema de monitoração e, caso sejam encontradas indisponibilidades e violações dos níveis de 
serviço superiores as relatadas pela CONTRATADA, o valor da diferença será glosado da fatura, 
caso a CONTRATADA não consiga justificar as diferenças; 
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7.10. O CONTRATANTE manterá registro das ocorrências para fins de apuração paralela dos 
tempos de indisponibilidade; 

7.11. O CONTRATANTE confrontará a fatura do serviço com os dados existentes em seu sistema e, 
caso sejam encontradas tempo de indisponibilidade maior do que o tempo informado na fatura, o 
valor da diferença deverá será deduzido da fatura; 

7.12. No caso de discordância das glosas aplicadas na Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA 
posteriormente deverá apresentar o recurso que será analisado pela Área Administrativa; 

7.13. Se a decisão da Administração for favorável ao recurso da CONTRATADA, a mesma emitirá 
Nota Fiscal/Fatura de cobrança adicional para que seja efetuado o pagamento referente ao custo 
glosado; 

7.14. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 

7.15 – A fim de que o CONTRATANTE possa efetuar o pagamento, a CONTRATADA deverá 
apresentar nota fiscal constando a indicação do Banco, da Agência e do número da Conta-corrente 
onde deverá ser efetuado o crédito.  

7.16 - As notas fiscais de cobrança deverão ser endereçadas à Secretaria de Tecnologia da 
Informação e entregues na Seção de Protocolo do CONTRATANTE, situada no SCES Lote 09, 
Trecho III, Polo 8, Térreo, Prédio do Conselho da Justiça, Brasília-DF. 

7.17 - Apresentada a nota fiscal de cobrança na forma aqui estabelecida, terá o CONTRATANTE o 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis  para efetuar o pagamento, contados a partir do recebimento 
definitivo. 

7.18 - Por ocasião do pagamento a CONTRATADA deverá comprovar a regularidade de sua situação 
para com o recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, mediante apresentação das 
certidões respectivas além daquelas exigidas quando da contratação. 

7.19 - O depósito bancário produzirá os efeitos jurídicos da quitação da prestação devida. 

7.20 - Caso a CONTRATADA deixe de apresentar a nota fiscal o faça com incorreções os valores a 
serem posteriormente cobrados serão os vigentes na data em que o faturamento deveria ter sido 
realizado. 

7.20.1 – O pagamento efetivado na forma aqui mencionado não gera direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária.  

7.21 - Na hipótese de ocorrer atraso nos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor faturado 
será atualizado monetariamente pelo percentual pro rata temporis  do Índice Geral de Preços 
Disponibilidade Interna – IGP/DI conhecido quando do faturamento, compreendido entre a data limite 
estipulado para pagamento e aquela em que se der o efetivo pagamento. 

7.22 – Também serão corrigidos na forma do item 7.21 os valores devidos pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 

8.1. O valor estimativo do presente contrato é de R$ XXXXXX(XXXXXXXX). 

8.2. As despesas com a execução deste contrato serão atendidas, no exercício de 2016, com os 
recursos consignados no Orçamento Geral da União e suplementações a ele incorporadas, 
discriminados a seguir: Programa de Trabalho: 000.xxx e Elemento de Despesa xx.xx.xx. 

8.3. Foi emitida a Nota de Empenho n.º 2016NE000___, no valor de R$ _________ 
(_____________), à conta da dotação orçamentária especificada no item 8.2 deste contrato. 

8.4. Observada a limitação constante do § 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93 poderá o 
CONTRATANTE, promover alterações unilaterais no objeto do presente contrato. 
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CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência de 20 (vinte) meses, contados de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses de 
duração. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE  

10.1. Os preços cotados serão fixos e irreajustáveis nos primeiros 12 (doze) meses da contratação. 
Somente após esse período o serviço de comunicação - item 1.2 da planilha de preços, Anexo II 
deste instrumento - poderá ser reajustado mediante negociação entre as partes, momento no qual, 
será apreciada a possibilidade da aplicação do índice setorial IST ou outro divulgado pela ANATEL, 
no período entre o mês básico da apresentação da proposta e o mês anterior ao reajuste, 
compreendendo sempre o período de 12 meses, de acordo com a seguinte fórmula:  

PR = __IMR__ x PA, onde: 

                                                               IMM 

PR = Preço reajustado 

IMR = Índice do IST ou outro divulgado pela ANATEL do mês anterior ao reajuste  

IMM = Índice do IST ou outro divulgado pela ANATEL do mês de apresentação da proposta  

PA = Preço anteriormente praticado  

10.2. A administração antes de conceder o reajuste poderá exigir que a CONTRATADA apresente 
planilha demonstrativa com a efetiva variação de seus custos ocorrida no período do reajuste 
proposto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1. Para os fins previstos no art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, a Administração poderá, resguardados os 
procedimentos legais pertinentes, aplicar as seguintes sanções:  

I - advertência; 

II – multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal do serviço por dia de atraso na instalação do 
circuito de comunicação de dados contratado, até o limite de 15 (trinta) dias corridos, caracterizando 
inexecução parcial; 

III - Multa de 2% (dois por cento) do valor mensal dos serviços por dia em que ocorrerem 
indisponibilidades do serviço de suporte, manutenção ou da central de abertura de chamados; 

IV - Multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal dos serviços por cada ocorrência da não abertura 
automática de chamado de suporte técnico, por parte da CONTRATADA, em caso de 
indisponibilidade do serviço identificada pela CONTRATANTE;  

V - Multa de 10% (dez por cento) do valor mensal dos serviços, na ocorrência de descumprimento de 
qualquer dos níveis de qualidade do serviço definidos no item 3.2 (disponibilidade ou taxa de erros 
máxima ou latência), por 3 (três) meses consecutivos ou 5 (cinco) meses intervalados, em um 
período de 12 (doze) meses; 

VI - Multa de 10% (dez por cento) de valor mensal do serviço, por ocorrência de atraso superior a 
60 (sessenta) dias, após solicitação do CONTRATANTE, para o envio de correções das 
Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo ao serviço efetivamente prestado; 

VII - A inexecução total ou parcial dos serviços de comunicação de dados, por parte da 
CONTRATADA poderá ensejar a rescisão contratual ou a aplicação da multa no percentual de 10% 
(dez por cento) sobre o valor global contratado ou sobre a parte não executada; 
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VIII - Independentes das multas e penalidades aqui descritas também serão aplicados DESCONTOS 
por tempo de indisponibilidade do serviço;  

IX - Os descontos mencionados no inciso anterior serão calculados e cobrados na forma do Item 
7.8.1 deste instrumento contratual. 

X - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por 02 (dois) anos; e  

XI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
na alínea anterior. 

11.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

11.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93 poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

11.5. O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente a critério da Administração. 

11.6. A critério da autoridade competente do Conselho, com fundamento nos Princípios da 
Proporcionalidade e Razoabilidade, as penalidades poderão ser relevadas ou atenuadas, em razão 
de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados e desde que formuladas, por escrito, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data em que for oficiada da pretensão no 
sentido da aplicação da pena.  

11.7. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4º da Lei 10.520/02, pelo prazo 
de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA 

12.1. Para o fiel cumprimento das obrigações ora assumidas, a CONTRATADA  entregará ao 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da data da assinatura deste 
contrato, garantia no valor de R$.........., nos termos do artigo 56, § 1º, incisos I, II e III, da Lei nº 
8.666/93, equivalentes a 5% (cinco por cento)  do valor do contrato. 

12.2. O CONTRATANTE  poderá descontar da garantia os valores que a CONTRATADA passe a lhe 
dever em virtude de ocorrência de qualquer das situações previstas neste contrato ou dele 
decorrentes. 

12.3. Caso o valor da garantia venha ser utilizado em pagamento de qualquer obrigação, desde que 
atribuída à CONTRATADA,  esta se obriga a efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado do recebimento da comunicação do CONTRATANTE. 

12.4. A CONTRATADA ficará obrigada a apresentar nova garantia sempre que necessário, seja por 
expirar o vencimento, alteração por aumento no valor do contrato ou outra necessidade 
indispensável; 

12.5. O termo da garantia será restituído à CONTRATADA, após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. O presente contrato poderá ser rescindido ocorrendo uma ou mais hipóteses previstas nos 
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

13.2. Na hipótese da rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela tenha direito. 

13.2.1. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres da União, no prazo máximo de 05 dias úteis da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual ou da diferença entre estes e os créditos 
retidos. 

13.2.2. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o 
valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente, a critério da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LICITAÇÃO 

14.1. A presente contratação foi antecedida de procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico nº xx/2016, razão pela qual ficam fazendo parte integrante do ajuste, independentemente 
de transcrição, as disposições contidas no instrumento convocatório, bem como as condições 
propostas pela CONTRATADA naquilo em que não contrariarem o que aqui ficou estipulado. 

14.2. Integra também, o presente contrato, independentemente de transcrição, as disposições 
constantes da Lei nº 8.666/93, naquilo em que lhe seja aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. O CONTRATANTE fiscalizará como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse o exato 
cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato. 

15.2. Caberá à Seção de Suporte à Infraestrutura (SESINF) da Secretaria de Tecnologia da 
Informação do CONTRATANTE exercer a fiscalização acima estabelecida. 

15.3. O representante da Área Administrativa (Fiscal Administrativo do Contrato), indicado pela 
autoridade competente dessa área, fiscalizará o contrato quanto aos aspectos administrativos, tais 
como a verificação de regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento. 

15.4. A fiscalização da execução deste contrato por parte do CONTRATANTE não exclui nem reduz 
a responsabilidade da CONTRATADA em relação às obrigações por ela assumidas. 

15.5. O servidor da Seção de Suporte à Infraestrutura (SESIT) do CONTRATANTE incumbido da 
fiscalização da execução deste contrato, terá autoridade para definir toda e qualquer ação de 
orientação geral, controle e acompanhamento, fixando normas nos casos não especificados e 
determinando as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. De conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93, o presente 
contrato será publicado no Diário Oficial da União, na forma de extrato. 

16.2. Caberá ao CONTRATANTE promover a publicação de que trata o item 16.1 deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

Para dirimir as questões oriundas do presente contrato, será competente o Juízo Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. No prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura deste contrato, a CONTRATADA 
credenciará junto ao CONTRATANTE preposto apto a representá-la durante a execução deste 
contrato. 

18.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições contidas na Lei nº 8.666/93, bem 
como dos princípios de direito público. 

18.3. É defeso à CONTRATADA utilizar-se deste contrato para caucionar qualquer dívida ou títulos 
por ela emitidos, seja qual for a natureza dos mesmos. 

18.4. A CONTRATADA assumirá, de forma exclusiva, todas as dívidas que venha a contrair com 
vistas a cumprir com as obrigações oriundas do presente contrato, ficando certo, desde já, que o 
CONTRATANTE não será responsável solidário pelas mesmas. 

E para firmeza e como prova de assim haverem ajustado, foi lavrado o presente TERMO em 03 (três) 
vias de igual teor, uma das quais destinadas à CONTRATADA, o qual, depois de lido e achado 
conforme, vai assinado pelos representantes das partes contratantes e pelas testemunhas abaixo 
indicadas. 

 
Brasília-DF, ___ de ________ de 2016. 

 

Diretora-Geral do 
Conselho da Justiça Federal 

 

_______________________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXX 

CNPJ n. XXXXXXXXX 

 


